
		
			[image: Capa.jpg]
		


		
			Copyright © Virgínia Pontual, Renata Cabral, Juliana Melo Pereira e Flaviana Lira

			


Direitos reservados à

			Companhia Editora de Pernambuco — Cepe

			Rua Coelho Leite, 530 — Santo Amaro

			CEP 50100-140 — Recife — PE

			Fone: 81 3183.2700




			Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)

			(Câmara Brasileira do Livro, SP, Brasil)

			São José : olhares e vozes em confronto : um

			bairro patrimônio cultural do Recife /

			organização Virgínia Pontual ... [et al.]. --

			1. ed. -- Recife, PE : Cepe, 2021.

			Outros organizadores : Renata Cabral, Juliana Melo

			Pereira, Flaviana Lira.




			ISBN 978-65-86616-79-8




			1. Bairro - São José - Recife (PE) - História 2.

			Memória cultural 3. Patrimônio cultural 4. Pernambuco

			(Estado) - História I. Cabral, Renata. II. Pereira,

			Juliana Melo. III. Lira, Flaviana.

			21-62684                                                                             CD-306.4098134




			Índice para catálogo sistemático

			1. Pernambuco : Cultura : Sociologia : História 306.4098134

			Aline Graziele Benitez - Bibliotecária - CRB-1/3129

		


		


			
			[image: ]
		

						

			
		









Governo do Estado de Pernambuco


   

     


    Governador: Paulo Henrique Saraiva Câmara


    Vice-Governadora: Luciana Barbosa de Oliveira Santos


    Secretário da Casa Civil: José Francisco de Melo Cavalcanti Neto


     


     


    Companhia Editora de Pernambuco

     


    


    Presidente: Ricardo Leitão


    Diretor de Produção e Edição: Ricardo Melo


    Diretor Administrativo e Financeiro: Bráulio Mendonça Meneses


     


    


Editor: Diogo Guedes



    Editora Assistente: Mariza Pontes


    Projeto gráfico, diagramação e capa: Germana Freire



Produção gráfica: Joselma Firmino

Revisão: Maysa Monteiro





     


    Supervisão de mídias digitais e UI/UX design: Rodolfo Galvão


    UI/UX design: Renato Costa

  


   


  [image: ]


   


		
			josé tavares correia de lira

			Professor Titular da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo. É formado em Arquitetura e Urbanismo pela Universidade Federal de Pernambuco (1989) e em Filosofia pela Universidade de São Paulo (1999). Doutor pela FAU-USP, com a tese “Mocambo e cidade: regionalismo na arquitetura e ordenação do espaço habitado” (1997); e Livre Docente pela mesma instituição com a tese “Fraturas da Vanguarda em Gregori Warchavchik” (2008). Realizou pesquisas de Pós-Doutorado na Graduate School of Architecture, Planning and Preservation em Columbia University, em 2009, e em 2015 na École Nationale Supérieure d’Architecture de Paris-Malaquais. Dirigiu, entre 2010 e 2014, o Centro de Preservação Cultural da Universidade de São Paulo (CPC-USP), atuando nas áreas de cultura, patrimônio cultural, memória, acervos e museus universitários. Foi pesquisador bolsista em Produtividade de Pesquisa do CNPq entre 1999 e 2014. É consultor ad-hoc do CNPq e da FAPESP, editou a Revista Brasileira de Estudos Urbanos e Regionais, da ANPUR, editou a Revista CPC e integra o conselho editorial da revista Risco (IAU-USP). Atua regularmente nas associações, congressos, seminários e encontros acadêmicos da área de arquitetura e urbanismo no Brasil, integrando mesas redondas, bancas de teses, comissões julgadoras, coletâneas, e publicando em diversos periódicos especializados, do Brasil e do exterior. Suas pesquisas se concentram nas áreas de história, historiografia e crítica de arquitetura e urbanismo, com ênfase nas relações entre discurso disciplinar e prática profissional, condições da produção especializada e campo cultural e do pensamento social no Brasil; arquitetura, gênero e sexualidade. 

		


		
			PREFÁCIO

			José Tavares Correia de Lira

 

 

 

 

			Bairro, cidade, paisagens de memória

			São José do Recife, um mundo: como um bairro pode conter em si tanto de uma cidade, de um país, ou mesmo falar com eloquência da própria experiência urbana? Como algo tão localizado, em seus limites estreitos de tempo e espaço, ambientais, humanos, pode falar de algo tão mais vasto? E como pode falar de questões e fronteiras tão variadas em arquitetura e urbanismo? De temas da história, da memória e do patrimônio; de problemas de planejamento urbano e políticas públicas; de assuntos ligados à imagem da cidade e à paisagem cultural; de formas de apropriação social e economia urbana? É dessas e de outras dimensões da vida nas cidades que, à luz de um bairro muito especial, trata São José: olhares e vozes em confronto, organizado por Juliana Melo Pereira, Flaviana Lira, Renata Cabral e Virgínia Pontual. 

			Ao atravessar a gênese, as transformações e as permanências do bairro recifense, do século XVII ao presente, a coletânea organiza um amplo horizonte de abordagens para se agir e se pensar em bairros históricos centrais de inúmeras cidades mundo afora. Como entendê-los? Como lidar com suas circunstâncias estéticas, históricas e sociais, com seus atributos materiais e imateriais, com seus embaraços territoriais e econômicos? Como neles intervir, como preservá-los, com que critérios, com que propósitos? O que bairros como ele têm a dizer a especialistas, planejadores e gestores contemporâneos? A moradores e frequentadores, confrontados com aspectos não só representativos, mas a um tempo fascinantes e problemáticos desses lugares carregados de referências, de continuidades e rupturas, de construção e ruína, de imagens e significados, formas de apropriação e embates acerca do valor?

			Talvez muito da eloquência de São José — inclusive para aqueles que jamais tenham tido a oportunidade de conhecê-lo — deva-se mesmo às suas múltiplas camadas de tempo, de vida em transformação, diferenciação e permanência ao longo de séculos. Foi Marcel Poëte quem observou em Paris como seus antigos núcleos populares frequentemente guardavam muito da gênese e do destino da cidade.1 Como se neles pudéssemos encontrar princípios de formações urbanas futuras. Como se, em sua vida muitas vezes frugal e mesmo precária, em sua lenta pulsação no tempo, em suas formas incertas de adaptação às mudanças ecológicas a seu redor, como um organismo vivo, em sua escala frequentemente singela, fosse possível enxergar processos urbanos mais amplos, uma estrutura primitiva de base a seu crescimento, traços característicos de uma cidade e mesmo uma fisionomia peculiar. 

			Um dos leitores locais de Poëte — e do historiador do urbanismo Pierre Lavedan — foi o arquiteto Atílio Corrêa Lima, que também se formou em Urbanismo em Paris, nos anos 1920, e, na década seguinte, assinou um dos poucos planos para o Recife, que tomava a sua história como material de análise e proposição. Apesar de não ter sido executado, seu plano de remodelação partia da premissa de que a cidade se constituíra ao longo dos séculos seguindo as injunções da geografia do sítio e de sua ocupação pelos colonizadores: sua forma semicircular teria seguido as circunstâncias de um porto natural à beira-mar, fragmentada pelas curvas dos rios, ilhas e gamboas; deixando-se também marcar pelas coordenadas históricas de urbanização, partindo do porto até Santo Antônio, com os holandeses, para pouco depois desviar para o sul, rumo aos atuais bairros de São José e Afogados. O final do século XIX trouxera, contudo, graves problemas à velha estrutura, impondo-se a necessidade urgente de uma reforma. Para ele, a “situação miserável de quase a totalidade do bairro” de São José era especialmente escandalosa, com seus terrenos alagadiços e insalubres, ruas estreitas e tortuosas e “velhos pardieiros” explorados de sublocação em sublocação. Segundo Atílio, contudo, era possível remodelar a cidade sem perder de vista a sua “lei de persistência do traçado”, isto é, a sua ossatura histórica, tirando partido de seus grandes eixos radiais e perimetrais, corrigindo suas deformações, evitando desapropriações onerosas e respeitando os seus monumentos.2 

			Tal como salientado em alguns dos capítulos da coletânea, a ocupação colonial do Bairro foi marcada pela construção, por parte dos colonizadores holandeses no século XVII, do Forte das Cinco Pontas e de sua poderosa linha de hornaveques, estacadas e bastiões ao sul da Ilha de Antônio Vaz. A iniciativa está na gênese das transformações geográficas e sociais da área, até então dominada por lagamares e campinas e atravessada por índios Tupi e carregamentos fluviais de açúcar vindos da várzea do Capibaribe em direção ao mais importante porto açucareiro da América Portuguesa. Com a fortaleza, a área tornara-se um campo importante de defesa, território eminentemente militar, entremeado por currais, cacimbas e cabanas de pescadores, que dali continuariam a retirar o seu sustento até o século XX. Terras quase vazias se comparadas às intensamente exploradas no denso e pulsante bairro portuário em torno da freguesia de São Frei Pedro Gonçalves, atual bairro do Recife, na outra banda do rio, e mesmo ao bairro vizinho, Santo Antônio, de ocupação especialmente institucional; religiosa, com os franciscanos, e também administrativa e civil, com a construção ali da nova cidade, dita Maurícia. De fato, nos anos de Nassau à frente da colônia nordestina, após a construção da primeira ponte ligando as duas bandas e as intensas obras de aterro, canalização e cordoneamento, nessa nova freguesia de Santo Antônio viriam a ser instalados jardins, mercado, palácios, residências importantes e alojamentos de soldados.3 Após sua expulsão pelos portugueses, nessa parte norte da Ilha viria a desabrochar um novo núcleo dinâmico de ocupação luso-brasileira. 

			Muito dessa história é detalhada no primeiro capítulo do livro, de autoria de Virgínia Pontual. Vale salientar que, em contraste com esse núcleo inicial de urbanização da Ilha de Antônio Vaz — como bem se depreende da Planta genográfica da Vila de Santo Antônio do Recife e Pernambuco, de 1763 analisada pela autora —, o seu trecho mais ao sul só viria a ser melhor aproveitado bem depois da restauração portuguesa. A economia açucareira entrara em declínio na região, e seu valor depreciara-se fortemente nas bolsas de Amsterdam e Lisboa. Enquanto isso, os conflitos entre comerciantes do Recife e senhores de engenho de Olinda levariam à emancipação do núcleo urbano que explodira a partir do porto e seria elevado à condição de Vila em 1710 com a integração das freguesias, que, por decisão diocesana, vinham se consolidando na planície. Foi nesse processo que o povoamento da área do atual bairro de São José começou a ganhar impulso. O mapa de Diogo da Silveira Velloso, de 1739, dá notícia da formação nessa parte sul de Antônio Vaz, de ruas estreitas em torno dos primeiros grandes largos e pátios de igrejas ali construídas.4 Nas bordas de Santo Antônio, os primeiros traços de urbanização naquela direção emergem a partir da Igreja e do Convento do Carmo, concluídos em 1769; da capela de Santa Teresa, de 1710; ou da Igreja de Nossa Senhora do Rosário, sobre terras doadas à Irmandade dos Homens Pretos ainda em 1654, cuja construção começaria naquele mesmo ano de 1739. Paralelamente, o processo avançava em direção às Cinco Pontas, partindo da Igreja do Livramento, erigida pela Congregação dos Homens Pardos a partir de 1722; da Igreja de São Pedro dos Clérigos, na antiga Rua das Águas Verdes, com risco de 1728; da velha Igreja e do Convento da Penha, demolidos no século XIX para dar lugar à atual igreja; da primitiva Igreja de Nossa Senhora do Terço, por volta de 1732; da Igreja do Senhor Bom Jesus dos Martírios, dos pretos e pardos, finalizada em 1796 e demolida em 1971, quando da abertura da Avenida Dantas Barreto; e de alguns outros templos mais modestos, como a antiga capelinha de São José do Ribamar, datada ainda do final do século XVII e de posse da irmandade de artífices e pescadores da região, que daria nome ao bairro no século XIX. 

			Mas, afinal, o que era um bairro na colônia? O que era uma freguesia? Comunidades morais, solidarizadas social e espiritualmente e espacialmente centralizadas por referência a tal ou qual igreja matriz, as freguesias então se constituíam não apenas pela oferta de serviços religiosos, mas por um complexo sistema de reciprocidade e vizinhança, envolvendo segurança, fiscalização, fornecimento de água e mantimentos, aulas, festas, licenças para edificação, contratação ou arregimentação de trabalhos e mesmo um mercado local, isto é, um sistema acessível aos “fregueses” ao seu redor. Uma unidade, portanto, não somente eclesiástica, mas também moral, social e econômica, inclusive dotada de certo vigor administrativo. Uma espécie de oikos em princípios de regime de economia de troca, como diria Max Weber.5 Só que em meio ao sistema colonial mercantilista. Era assim que se passava no que hoje chamamos de bairro de São José. Às vezes compostas de homens brancos, mas também de pretos ou pardos, de comerciantes ou proprietários, assim como de pescadores ou artífices, ou, como no caso dos irmãos de Nossa Senhora do Terço, compostas por lojistas, caixeiros, vendedores ambulantes, doceiras, pintores, oficiais de ourives, de alfaiate, tipógrafos ou pequenos proprietários,6 as irmandades e paróquias da Freguesia de São José seriam desde cedo marcadas por forte presença popular, artesanal e pequeno-burguesa, branca, preta e parda, masculina e feminina, livre e liberta. 

			A bem da verdade, a designação desses distintos territórios da cidade enquanto “bairro” é posterior. A palavra já comparece no dicionário português de Bluteau, de 1712 — “certa parte da Cidade com suas casas, e ruas”7 —, ou nas Leis Extravagantes, baixadas em Portugal ainda no século XVII, que incluíam um tal “Regimento dos Bairros”, versando sobre policiamento, só que em geral referido a nucleamentos rurais.8 De fato, até o século XVIII, o Recife era ainda comumente descrito como dividido em duas “povoações”, que se comunicavam pela ponte flanqueada pelos dois arcos implantados em suas cabeceiras: eram duas “bandas” da cidade, aquém da ponte e além da ponte, dentro e fora de portas. Ao longo dos anos, o seu crescimento sobre a planície, ao redor de igrejas, capelas, conventos, ordens terceiras e hospícios, como aqueles entre Santo Antônio e São José, viria a multiplicar as freguesias no interior do termo — ou, antes da comarca — da vila recém-fundada, incorporando novos recursos descritivos, como “bairro” ou “distrito”. Tendo o porto como ponto de partida, somente a partir do século XIX a apresentação da cidade viria a ser enunciada na referência a seus three compartments, como anotaria Koster em seu livro, ou seus trois quartiers, na descrição de Tollenare, ambos de 1816. Três portions, or districts da cidade, “cada um dos quais formando uma paróquia distinta” em 1821, segundo Henderson.9 Eles eram São Frei Pedro Gonçalves, Santo Antônio e Boa Vista, as três primeiras freguesias, seus três bairros. Em nenhum deles, tampouco nos Esboços de Pernambuco, de Daniel Kidder, de 1845, São José constava como freguesia ou bairro autônomo, o que só viria a ocorrer na segunda metade do século. De fato, em 1857, o jornalista Antônio Pedro de Figueiredo se refere a seu surgimento em 1844, mas seus cadernos de lançamento ainda não se achavam concluídos,10 compreendendo aquela região que vinha sendo urbanizada desde o século anterior, ainda que modestamente, com suas ruas estreitas, raramente pavimentadas, como a Rua das Calçadas ou a Rua da Praia e de São José, que levavam ao antigo campo do Curral, ao Largo das Cinco Pontas ou à Campina do Bodé, mais ao sul, por entre seus muitos becos, vielas e travessas entre a praia de Santa Rita e os alagados do chamado Carmo Velho. 

			Uma década depois, a nova freguesia já estava plenamente consolidada, ao ponto de dar nome àquele que por quase um século seria o principal centro de abastecimento da cidade, o Mercado de São José, arrematado em 1872 por um empreiteiro local e construído em ferro na área da antiga Ribeira do Peixe, com a colaboração do engenheiro francês Louis-Léger Vauthier, que residira na cidade 30 anos antes.11 Apesar de muito central, e a despeito do adensamento e diversificação da ocupação ao longo das décadas, o Bairro guardaria por muito tempo — senão até hoje — certo “aspecto quase suburbano”, como enfatizou o jovem médico Josué de Castro nos anos 1930: 

			Com suas ruas atropeladas, enoveladas, com suas casas em promiscuidade, com seus pequenos funcionários públicos de vida apertada para parecer classe média, morando em casinhas de porta e janela, e com seu comércio de artigos baratos, com preços apregoados nas portas por árabes e turcos.12 

			Uma fisionomia oriental, que, para Gilberto Freyre, recobria aliás toda a cidade, menos cenográfica que Salvador ou o Rio de Janeiro, com suas exuberantes geografias, mas que encontrava muito de sua graça nas torres de igreja e sobrados altos e magros que despontavam na paisagem horizontal da terra baixa, plana e alagada. Um exemplo emblemático fornecido pelo sociólogo em seu Guia prático, histórico e sentimental da cidade do Recife, de 1934, era justamente a modesta Igreja de São José do Ribamar, onde outrora reuniam-se os pescadores do Bairro à espera da maré alta: 

			Chega-se lá por uma rua que parece de subúrbio. Uma dessas ruas mais suburbanas de São José, com meninozinhos nus brincando na calçada, os homens de pijama tomando fresco em espreguiçadeiras de lona, colegiais comprando sorvete e bolo de tabuleiro, às vezes o som de um piano fanhoso com uma moça tocando uma valsa sentimental.13

			Ar de subúrbio e também certo bairrismo, como o recolheu Mário Sette no romance Seu Candinho da Farmácia, de 1933. Todo ele ambientado em São José e animado por um elenco variadíssimo de personagens, os testemunhos que recolhe de seus lugares de moradia e de trabalho, de sua vida de rua, carnavais e procissões, de seus romances, mexericos e intrigas, são típicos de um princípio ainda bem arraigado de comunidade: “Achavam no seu São José, assim mesmo primitivo, assim mesmo torto, assim mesmo feio, uma cor, uma expressão, um perfume, um saibo diversos do que lhes ofereciam nos outros bairros.”14  

			Nesse bairro central com ar de suburbano, salpicado de belos monumentos religiosos, civis e militares, e de muita construção simples; bairro fortemente marcado por funções comerciais, industriais, religiosas, comunitárias, onde viria a residir numerosa população, das mais heterogêneas da cidade. Talvez a mais heterogênea, populosa e densa dentre todas as freguesias do Recife, conforme o censo municipal de 1913, que ali computara a existência de 5.161 prédios, na imensa maioria térreos, nos quais residiam 5.219 das 37.680 famílias do município. Uma população multiétnica, sobretudo composta de brasileiros, mas também de estrangeiros, distribuída pelas mais diversas ocupações: pequenos funcionários públicos, comerciantes, caixeiros e caixeiras, vendedores ambulantes, carregadores, canjiqueiras, farmacêuticos, operários e operárias, artífices, trabalhadores em serviços, domésticos e braçais, pescadores, religiosos, beatas, prostitutas, entre outras profissões então levantadas. Foi nessas condições que o Bairro entrou no século XX.15 

			É verdade que de lá pra cá muito mudou, o Bairro se adensou, verticalizou-se, sua população residente reduziu-se à metade, suas funções de centralidade, assim como as industriais e pesqueiras, viram-se transtornadas pelas novas lógicas de urbanização. Mas é curioso perceber como o seu passado revela-se inevitável à totalidade das análises reunidas no livro, ainda que em sua maioria tenham como foco as transformações mais recentes e os desafios atuais que se apresentam ao Bairro. Transformações em seus usos sociais e significados, em seu lugar na economia e na cultura, em suas funções urbanas e fisionomia. Seja por ação da natureza, pelo desgaste do tempo, pela força da gravidade, das chuvas, dos fungos, do fogo; seja pelo peso das intervenções humanas no tecido da cidade, em sua fatura, em sua forma; seja como for, e não poderia ser de outro modo em se tratando de São José, muitos desses estratos históricos e sociais, tangíveis e intangíveis, ali sedimentados ao longo de séculos, persistem ainda hoje no corpo e no imaginário do Bairro. Eles são flagrantes, por exemplo, nas fotografias de Benicio Whatley Dias dos anos 1930 e 40, analisadas por Cêça Guimaraens, em seu universo temático e visual característico, vazando em suas paisagens, becos e logradouros, em seus monumentos, cenas cotidianas ou personagens característicos, como se fizessem despertar mundos e fantasmas ancestrais em seus encontros insólitos com a modernidade. Eles permeariam até mesmo panoramas da cidade produzidos em épocas tão diversas quanto os de Friedrich Hagedorn, de 1855; Alfred Ducasble, de 1889; ou de Josivan Rodrigues, de 2014, examinados por Maria de Fátima de Mello Barreto Campello e Isabela Duarte Dutra. Todos eles enquadrados de um mesmo ponto de vista, o alto da torre da Igreja do Espírito Santo. Distanciados, portanto, da ambiência prosaica e encantadora das ruas, eles revelam a desconcertante permanência de uma mesma silhueta urbana ao longo dos quase 160 anos que os separam. 

			É aliás no jogo entre permanência e transformação, proteção e descaracterização que se fazem muitas das contribuições que compõem a coletânea. Ao focalizar um de seus momentos mais dramáticos, Juliana Melo Pereira, por exemplo, justapõe dois processos ao mesmo tempo simultâneos e contrastantes: a aprovação do primeiro plano de salvaguarda dos monumentos históricos da cidade e a abertura da Avenida Dantas Barreto, que rasgou o coração dos bairros de Santo Antônio e São José nos anos 1960. Centrado na controvérsia dos gabaritos, o capítulo flagra o processo de verticalização da região em meio às múltiplas arenas de conflito — institucionais, econômicas e projetuais — que afloram na cidade moderna. Já o texto de Norma Lacerda avança no tempo para flagrar transformações ainda mais radicais nas dinâmicas imobiliárias e nos usos do solo em São José nas três últimas décadas. Partindo de processos concomitantes em toda a área central da cidade, como em outros centros históricos brasileiros, o estudo revela um processo paradoxal de composição entre, de um lado, a velha vocação do chamado “vuco-vuco” para as atividades de comércio, serviços e lazer populares e, de outro, o submercado local de aluguéis, cuja intensificação, ancorada em uma permanência cultural local, revela-se absolutamente devastadora face ao patrimônio edificado da região. Inclusive em comparação com todos os demais eixos de comércio e serviços do centro expandido recifense.

			Com efeito, o conflito e a composição entre instrumentos de gestão e interesses econômicos, políticas de preservação e práticas de planejamento, ou ainda entre valores imobiliários urbanos e valores culturais, estão no cerne das preocupações do volume. É em torno da noção de valor que se detém o capítulo de Natália Miranda Vieira-de-Araújo, sobre o Mercado de São José e suas relações de simbiose com o bairro de mesmo nome. Atenta à discussão contemporânea sobre a “significância cultural” dos bens patrimoniais, a autora enfatiza as funções de reciprocidade entre o precioso monumento de arquitetura de ferro e o bairro de fundas raízes comerciais, assim como os modos como um e outro vêm sendo tratados no interior das políticas, programas e intervenções patrimoniais locais. Também o capítulo de Isabela Duarte Dutra e Flaviana Barreto Lira se debruça sobre a problemática da significância cultural para compreender as condições de conservação patrimonial do Bairro. Apropriando-se de uma complexa ferramenta de mapeamento, o estudo analisa o estado de conservação dos bens de interesse cultural no trecho compreendido entre o Mercado e a Igreja de São José do Ribamar, núcleo seminal do próprio bairro, com vistas à elaboração de instrumentos de gestão e controle de sua integridade e autenticidade.

			Mas é no capítulo de Virgínia Pontual, que arremata a coletânea, que a tessitura histórica do Bairro é interpelada à luz dos contrapontos entre memória e poder, paisagem e valor. Nele, a autora assume a narrativa em primeira pessoa em busca não somente das razões de seu interesse pessoal por São José, mas dos suportes materiais e imateriais da memória coletiva em seus contrapontos com a história de sua preservação e apropriação pelo mercado e pela população. Recorrendo a um conjunto heterogêneo de narrativas, ela contrapõe linguagens técnicas e políticas a experiências afetivas, leigas, individuais, em um jogo complexo de perdas e sobrevivências. Objetos de evocação, práticas, lugares, valores, marcos, itinerários, personagens, grupos, lembranças, territórios de pertença, entre outros, podem ser então pensados como obstáculos à óbvia depreciação, dilapidação e mesmo à devastação do Bairro — como propõe o Consórcio Novo Recife com o arrasamento recente do conjunto edificado do Cais José Estelita — e também como nota dissonante face às retóricas e ações tradicionais de preservação de sítios históricos. 

			É talvez reconhecendo o que está em jogo nesse tecido de perdas e sobrevivências, de valores culturais e econômicos, de discursos especializados e afetivamente engajados, de interesses privados e significados coletivos, de lutas por memórias e paisagens que o livro se situa no tempo e no espaço. E ao reconhecer a natureza desses embates, suas dinâmicas, tendências e pontos de virada, seus instrumentos convencionais e as estratégias utilizadas ou ainda por serem inventadas, que talvez possamos formular projetos radicais, críticos e ao mesmo tempo eficazes de construção de territórios e experiências histórica, social e ambientalmente sustentáveis. E não somente para São José ou o Recife.
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			INTRODUÇÃO

			Virgínia Pontual, Renata Cabral, Juliana Melo Pereira e Flaviana Lira

 

 

São José é essencial. Talvez seja essa a sentença que mais defina este livro, que passeia pelos campos da História Urbana e da Conservação. Sem uma orientação pré-acordada entre as autoras, parece que todas quiseram de certa forma afirmar que São José foi e continua sendo lugar de confrontos discursivos sobre sua identidade e valor e que, hoje, mais do que nunca, merece ser vista relevância nos olhares e nos gestos que lhe conferem positividades.

			Atualmente, o bairro de São José é conhecido sobretudo pelo comércio popular, referido como vuco-vuco, com seu imaginário colado fortemente às ideias de tumulto, desordem, boemia, e avaliado pelos especialistas como arquitetonicamente descaracterizado. São José aparece aqui também assim percebido, mas identifica-se que esse é um olhar seletivo. Esse imaginário é proveniente de um conjunto de falas que apontam um aspecto do Bairro; outros devem ser iluminados e considerados. 

			A História Cultural Urbana, a História Visual, a Economia Urbana e a Teoria da Conservação são mobilizadas para levantar questões que hoje parecem centrais para a construção de um olhar mais complexificado sobre o Bairro. Ideias, representações, patrimônio, formações discursivas, visualidade, memória, cultura do imaterial e gentrificação são alguns dos conceitos mobilizados. Tão significativos quanto, enunciam-se, ainda, os de legislação de salvaguarda, vizinhança e visibilidade, composição fotográfica, divisão econômica e social do espaço, agentes do mercado imobiliário de aluguel e de compra, declaração de significância cultural, integridade e autenticidade, valores. Todos estes, aqui presentes nos diversos artigos, evidenciam um modo de encarar o fenômeno do caráter essencial de São José. Essencial entendido como aquilo que não pode ser deixado de lado ou ignorado, por ser inerente ao cerne de cada ser ou coisa, entendimento de inspiração em Platão, nos seus Diálogos.1 

			Sem ter como objetivo dar soluções e respostas às questões a seguir apresentadas, o livro procura sobretudo sensibilizar o leitor quanto aos aspectos desse bairro, que aparece em um dos depoimentos como sendo o “mundo” de alguns e que também é registrado como a “alma da cidade”. 

			Para organizar as questões postas nos artigos deste livro, foram definidos dois eixos temáticos: 1. Olhares e vozes: confrontos de representações e 2. Tensões entre materialidade e imaterialidade. 

			No primeiro bloco, São José é problematizado a partir da História Cultural Urbana. Sabe-se que não é de hoje que a historiografia se desprega da perspectiva da objetividade e encampa a noção de “horizontes de sentido” (PELIZZOLI, 2002, p. 28) para dar conta de duas dimensões basilares kantianas: tempo e espaço. Esse desafio epistemológico, apesar de emergir no século XIX, só ganha aderências no século XX, momento em que a disciplina História relega a segundo plano as ordens teóricas vigentes e passa a dialogar e interagir com abordagens metodológicas advindas de outros campos disciplinares, como a Sociologia, a Antropologia, a Literatura e a Psicologia. 

			Essa perspectiva teórica consolida-se nas primeiras décadas do século XX, com a fundação da revista Annales d’histoire économique et sociale, pelos historiadores Marc Bloch e Lucien Febvre. Constituiu-se numa reviravolta com a adoção de métodos, abordagens e temas até então desprezados pelo campo da História. Os pressupostos são os da História-problema, na qual as fontes são buscadas e interpretadas segundo as hipóteses formuladas pelo historiador. Dessa forma, o fazer História está suportado no entendimento de que o passado deriva de uma busca da compreensão do presente, em que a fabricação de uma narrativa é resposta a um problema, hipótese ou indagação, ancorada na interpretação das fontes disponíveis. Chartier (1990), Foucault (1980) e Ginzburg (2006) assentam suas contribuições epistemológicas na interpretação possível de ser efetivada pelas fontes documentais, impressas, orais, manuscritas, iconográficas e visuais, como aponta Pinsky (2006). 

			As representações discursivas e imagéticas inspiradas em Chartier (1990, p. 20) fazem ver um fato ou objeto ausente “através da sua substituição por uma ‘imagem’ capaz de o reconstituir em memória e de o figurar tal como ele é”. Portanto, as figurações que resultam da interpretação de fontes documentais oferecem ao leitor representações que operam como sínteses, com grande capacidade explicativa. 

			Assim é que São José é narrado num recorte temporal amplo, que engloba a formação urbana do Recife, do século XVI aos dias atuais. Abordagens interpretativas possibilitam mostrar que, dentre os possíveis enunciados para o Bairro, um deles pode estar na contracorrente das narrativas historiográficas que afirmam São José como um lugar ocupado por residências de pessoas simples, com um pequeno comércio e serviço. Levanta-se a hipótese da mesclagem urbanística, arquitetônica e social como marco de distinção do Bairro no século XIX. 

			A dimensão do confronto, palavra que aparece no título do bloco, é muito importante neste conjunto de trabalhos. São confrontos historiográficos do presente e são confrontos identificados no passado. Nos embates localizados no passado, identifica-se o mesmo significante narrado de formas antagônicas. Veem-se disputas de ordem administrativa, política e jurídica, como aquelas que antecedem o Plano de Gabaritos, plano conservacionista dos anos 1960 que permitiu controlar o avanço da verticalização no Bairro. 

			São José também aparece problematizado a partir das imagens, numa abordagem que dialoga com a História Visual e, por conseguinte, com a História Cultural Urbana, já que, como aponta Campello (2011, p. 23), apoiada em Meneses (2003) e Chartier (1990), há grande relação entre a visualidade e as representações. Exige-se, também, nesse tipo de abordagem, além das possibilidades de interpretar significados a partir das imagens, considerá-las “em sua materialidade” ou, dito de outra forma, não separadas de seus suportes. Também se entende que as contribuições de Meneses (2003, p. 13) para o campo da visualidade podem ser postas em diálogo com Chartier. Desse modo, deduz-se que as representações discursivas e imagéticas têm um “forte potencial cognitivo”. As imagens tornam-se fonte primária principal, e não simples ilustração. 

			O segundo bloco procura, sobretudo a partir das discussões do campo da Conservação, entender as tensões entre materialidade e imaterialidade, advogando uma simbiose — para utilizar um termo de um dos artigos — entre essas duas dimensões. As formas como essas duas dimensões aparecem nos textos são bastante amplas. 

			As discussões mais voltadas para a Teoria do Restauro enxergam, na contemporaneidade, o risco de uma relativização dos aspectos materiais depois dos ganhos trazidos com a agenda da chamada significância cultural, que incorpora a importância da “intersubjetividade” nos processos de reconhecimento e intervenção. Paradigma lançado a partir da Carta de Veneza ainda em 1964 e posteriormente difundido em obras como a de Viñas (2003), a significância traz desafios importantes para o campo da Conservação. Assim, a problematização dessas questões aponta para que seja enxergado esse risco de relativização da importância da materialidade, ao mesmo tempo que se atente para outro risco: o da realização de projetos de restauração e reutilização adaptativa nos quais a materialidade seja um norte exclusivo e a significância do bem, socialmente construída, apague-se. As respostas dadas procuram ser de ordem teórica e metodológica. A atualidade de teóricos como Brandi (2004) e a forte influência da corrente crítico-conservativa italiana parecem inegáveis na escrita aqui proposta. 

			A adoção da significância cultural, na perspectiva do diálogo com o planejamento urbano, é colocada pelo Icomos Austrália na Carta de Burra (1979, 1981, 1988, 1999 e 2013) e em outras cartas patrimoniais, em especial as de Nara (1994 e 2004) e a de Riga (2000). A Unesco, a sua vez, por meio de seus Guias Operacionais, vem colocando, no centro da agenda patrimonial, as noções de autenticidade, integridade e valor, vistas como norte dos procedimentos de identificação dos atributos do bem e no julgamento e validação social. 

			É preciso esclarecer que a operacionalização da significância, assim como sua efetiva aplicação pelas instituições nacionais e internacionais, são questões em aberto no campo da Conservação, pois não há procedimentos claros de como consultar os agentes sociais e processar o resultado da consulta. O Laboratório de Urbanismo e Patrimônio (LUP), do Programa de Pós-graduação da Universidade Federal de Pernambuco, vem desenvolvendo pesquisas que oferecem caminhos metodológicos para esse desafio. Além de apontar um caminho para realização da consulta e da validação social, levanta o debate sobre a indissociabilidade das noções de significância, autenticidade e integridade. Contribuições a esses debates teóricos e empíricos estão colocadas aqui a partir de sua aplicação em São José. 

			Outra frente do campo da Conservação, aquele que dialoga com a Economia Urbana, particularmente com o funcionamento do mercado imobiliário em centros históricos, também está presente no livro. A questão que se coloca é como se dá esse funcionamento à luz da perspectiva teórica do jogo entre materialidade e imaterialidade, permanência e transformação. A teoria sobre a renda do solo e a disputa entre proprietários, locatários e inquilinos pelas melhores localizações constitui-se num tema cujas contribuições remontam a Adam Smith (século XVIII) e David Ricardo (século XIX). Ao entrar na equação da renda do solo, considerando o papel de produtor e regulador do Estado, cabe citar as obras de Manuel Castells (1977), Alain Lipietz (1977), Jean Lojkine (1981) e Samuel Jaramillo (2010). Na atualidade, há que se considerar a contribuição de David Harvey, desde sua obra A justiça social e a cidade (1980) até a mais recente, Cidades rebeldes: do direito à cidade à revolução urbana (2014). Esse tema está sendo sempre inovado, como nos aportes produzidos por Pedro Abramo (2012), a partir do qual se infere que o mercado imobiliário tende a mostrar preferências pelos atributos espaciais. A relação entre materialidade e imaterialidade como contributo à divisão econômica e social em centros históricos, especialmente em se tratando de São José, está no presente livro apresentada com grande criatividade, permitindo entender bem o fenômeno da descaracterização frente à dimensão cultural do comércio popular.  

			Ainda no âmbito da chave interpretativa “materialidade e imaterialidade”, tem-se também a entrada da memória como conceito, dimensão intelectual ou matéria cinzenta que é introduzida por vários autores, a exemplo de Jacques Le Goff (1996), Pierre Nora (1993) e Walter Benjamin (1994). Memória entendida, a partir de Choay (1994), enquanto testemunho e portadora de identidade, distinta da História, vista como formatação de um passado construído. Como relacionar a memória com a descaracterização material e imaterial de um centro histórico é questão ainda em discussão. O apelo à história no campo da Conservação é fundamental, com fontes diversas que estabeleçam articulações entre o ontem e o agora. Ademais há o contributo de interpretações que procuram descentrar o debate do ser ou não ser para o da objetivação de dilemas econômicos e sociais do patrimônio na dimensão urbana.

			Nesse sentido, tem-se as contribuições de Peixoto (2017) e Zukin (2017). A primeira atesta, tomando de empréstimo a Marx, a máxima “tudo que é sólido se sublima no ar”, ao apreciar as políticas públicas aplicadas ao patrimônio. Problematiza os processos de valorização da imaterialidade como ativos, no contexto da chamada economia das experiências. A segunda mostra que os ciclos de investimentos em áreas de patrimônio cultural provocam a “destruição do mesmo, pontuadas por sensações de perda, remorso e nostalgia” (ZUKIN, 2017, p. 25). E resume com as seguintes palavras: “[...] o regime de ‘patrimônio’ abstrai e remonta a história para outros fins políticos e econômicos [...]” (p. 26). Ou seja, História e memória são utilizadas para servir aos efeitos de linguagem. 

			A que serve um discurso centrado na materialidade e na imaterialidade é uma das perguntas-chave desse eixo temático, que enxerga, no discurso competente (o discurso técnico), construção de verdades que mais servem à marginalização e ao descaso do que ao cuidado, ao estigmatizar o Bairro como descaracterizado arquitetonicamente quando ainda há elementos de integridade visual enquanto conjunto muito significantes. Ao advogar pelo reconhecimento dos valores imateriais do bairro de São José, não se quer que seu comércio popular sofra “uma carnavalização [ou maqueação] do quotidiano”, segundo Peixoto (2017, p. 19), nem que haja qualquer ação de gentrificação. As permanências de São José são também as permanências do caráter autêntico de sua imaterialidade, em parte pouco fotogênica aos olhos do turismo. 

			Na arena de embates discursivos, mas também de embates econômicos e políticos, estão presentes agentes locais de grande poder de intervenção, seja na elaboração de planos e leis, seja na perseguição ao comércio popular e ambulante, seja na mudança arquitetônica, por vezes na calada da noite, do imóvel e do lote. As perdas materiais não são identificadas apenas numa leitura arquitetônica, mas também quando, em determinado lugar, há um estoque construído de valor econômico que acaba sendo potencializado para o turismo; habitações para alta renda na frente d’água; habitações para outros estratos sociais; usos indevidos nos atuais setores de preservação rigorosa; e introdução de um outro padrão de ocupação. Para esses agentes, não importa o valor histórico do lugar, mas, sim, usar a imagem de lugar de memórias para destruir, aniquilar esse valor e recriá-lo com uma conformação gentrificadora. Mas àqueles que conhecem, apreciam e usam São José cabe resistir! Cabe repetir e repetir que São José é a “alma da cidade”. 

			Como assinalado no começo desta introdução, São José é essencial. Captar essa tese é possível mediante a diversidade de enunciados passíveis de serem apropriados pela leitura dos artigos constantes deste livro. Pretende-se que o livro alimente o debate de ideias e apoie a tomada de posição dos leitores quanto ao futuro de São José. 

			Este livro foi construído no âmbito do Laboratório de Urbanismo e Patrimônio (LUP), com contribuições inéditas 2, como reflexo de investigações desenvolvidas por seus pesquisadores, e também com contribuição de outro grupo desse Programa, o Grupo de Pesquisa sobre o Funcionamento do Mercado Fundiário e Imobiliário (Gemfi), a partir de trabalhos de conclusão de curso de Arquitetura e Urbanismo e de pesquisas empreendidas por doutores de reconhecimento nacional e internacional.







			

			
				
					1	Sobre o entendimento de Platão da essencialidade do homem e das coisas, ver as obras Diálogos, especialmente a referente a Parmênides, traduzida por Carlos Alberto Nunes/Membros do grupo de discussão Acrópolis (Filosofia). Endereço do grupo: http://br.egroups.com/group/acropolis/.

				

				
					2	Para contribuições já publicadas, ver: Cabral (2019), Piccolo (2008), Pontual e Piccolo (2008), Pontual, Milfont e Piccolo (2007).

				

			

		


		
			eixo temático I

			No texto de abertura, o leitor é apresentado ao bairro de São José por meio de representações discursivas que marcaram a configuração urbana da cidade do Recife entre os séculos XVI e XIX. Para construir esse panorama de narrativas, Virgínia Pontual valeu-se dos relatos de memorialistas, viajantes, médicos, prefeitos, jornalistas, entre outros, mostrando o Recife e o bairro de São José em fragmentos justapostos e sobrepostos: parte colonial, parte barroca, parte moderna. Do viajante holandês Joanes de Laet, passando pelo cirurgião português Manuel dos Santos, pelo biólogo inglês Charles Darwin e pelo engenheiro francês Louis-Léger Vauthier, até alcançar o urbanista brasileiro Nestor Figueiredo. A autora nos permite saciar a questão: o que tantos olhares locais e estrangeiros permitem interpretar sobre o bairro em questão? As pesquisas desenvolvidas à frente do Laboratório de Urbanismo e Patrimônio Cultural e os inúmeros trabalhos desenvolvidos no campo da História da Cidade e do Urbanismo fazem dessa autora uma referência bastante apropriada para introduzir o leitor a São José e perceber que uma identificação própria e próxima da atual só foi verificada a partir de meados do século XIX; antes, o Bairro era considerado parte integrante de Santo Antônio.

			Em seguida, o texto de Juliana Melo Pereira foca no momento de transformação mais abrupta do Bairro: a abertura da Avenida Dantas Barreto e o avanço da verticalização. Por meio de fontes diversificadas — dentre as quais cabe destacar os processos de aprovação de novos edifícios e os jornais locais —, a autora descortina dilemas que marcaram a elaboração do Plano de Gabaritos de 1965. Os confrontos de narrativas também ficam evidentes. De um lado, os anseios por uma “cidade moderna”, representada por largas avenidas, arranha-céus, espaços amplos, segundo preceitos da Carta de Atenas. De outro, o desejo de preservar a memória materializada nos monumentos históricos, além da compreensão (ainda incipiente) de que estes não poderiam ser protegidos sem uma visão de conjunto com a vizinhança e a visibilidade — antecipando o debate atual sobre as noções de entorno e ambiência. Os embates de dimensão jurídica, institucional e urbanística entrelaçaram a Prefeitura Municipal, o 1º Distrito Regional do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, os proprietários de terreno, os incorporadores imobiliários, além de arquitetos e urbanistas. Apesar de ter sido desenvolvido pela autora há uma década, este é um estudo sobre as práticas urbanísticas ainda bastante atual, que vem somar às contribuições de Reynaldo (1998), Pontual (1998) e Piccolo (2008), que tocam na importância do Plano nos momentos que tratam da abertura da Dantas Barreto.

			Se os dois primeiros artigos dão protagonismo às narrativas textuais (vozes), é por meio de Benicio Whatley Dias que somos introduzidos às narrativas visuais (olhares). Nesse contexto, Cêça Guimaraens conduz o leitor ao encontro desse fotógrafo, que, por sua vez, toma-o pela mão e empresta o olhar pelo qual testemunhou as transformações do Centro Histórico do Recife, especialmente do bairro de São José, entre as décadas de 1930 e 1970. O objetivo da autora é mostrar as transformações que vinham se processando na cidade a partir das fotografias produzidas por Benicio Dias, tanto por encomenda institucional quanto por iniciativa individual, cujas intenções artística e documental se mesclam, chamando atenção das dimensões materiais e imateriais da arquitetura e das ambiências da cidade. Para além de edifícios e monumentos, chama atenção o registro de personagens — o mascate Cariri e o poeta Ascenso Ferreira — que insinuam as relações do Bairro com representações presentes no imaginário da cidade.

			Ainda no âmbito das representações visuais, o primoroso trabalho de Maria de Fátima de Mello Barreto Campello e Isabela Duarte Dutra convida a revisitar e se surpreender com o bairro de São José por outro ângulo. Ao entrelaçarem ferramentas dos campos da História Visual e do Patrimônio Urbano, as autoras se propõem a discutir mais do que um ponto de vista, uma forma de representar o Recife e o bairro de São José: do alto da torre da Igreja do Espírito Santo. O que teria a nos revelar esse olhar presente na gravura do holandês Friedrich Hagedorn (1855), do francês Alfredo Ducasble (1889) e na fotografia de Josivan Rodrigues (2014)? A contextualização das imagens e o cruzamento com outras fontes iconográficas — como Robert Schmidt (1823) e Manoel Ricardo Couto (1864) — possibilitam compreender a panorâmica de Hagedorn como um marco e visualizar transformações na paisagem urbana do século XIX. Depois de 159 anos, um novo registro panorâmico realizado por Rodrigues do mesmo ponto e ângulo, com objetivo de identificar as transformações, surpreende pelas permanências. Um São José de fachadas rasgadas por portas de lojas, platibandas escondidas por marquises e letreiros, postes e fiações confusas dá lugar a um São José de torres de igrejas facilmente reconhecíveis e destacadas na visão pitoresca dos telhados do casario, que se estende até o horizonte da paisagem natural. Ou seja, a depender dos interesses e do ponto de vista, é possível perceber mais permanências do que descaracterizações.

		


		
			eixo temático II

			Uma das principais questões da problemática contemporânea do bairro de São José é apresentada e desenvolvida por Norma Lacerda, sob a ótica da economia urbana e dos estudos do mercado imobiliário, desenvolvidos pelo Grupo de Pesquisa sobre o Funcionamento do Mercado Fundiário e Imobiliário (Gemfi). Embasada num amplo levantamento de dados e pesquisa de campo, a autora destrincha particularidades do submercado imobiliário do bairro em questão. É notável que, em comparação aos outros submercados do Centro Histórico do Recife, São José se destaca pelos maiores índices de descaracterização e substituição de imóveis, ao passo que a valorização do aluguel permanece inalterada e intrinsecamente ligada à dinâmica do comércio popular. Essa autora nos mostra que a conduta de agentes (proprietários/locadores e inquilinos) do mercado imobiliário de São José implica na “destruição aniquiladora” dos valores histórico-culturais dos bens imobiliários, uma vez que o valor econômico desses imóveis está muito mais vinculado à microlocalização — ambiente propício ao comércio popular — e macrolocalização em relação à Região Metropolitana do Recife. Como já mencionado antes, a representação de São José está ligada ao comércio popular pulsante. Percebe-se, então, a incidência de uma linha muito tênue entre a importância desse uso para a vitalidade do Bairro e os efeitos predatórios dele sobre a preservação do conjunto enquanto patrimônio urbano. 

			No artigo seguinte, Flaviana Barreto Lira e Isabela Duarte Dutra se propõem a construir uma Declaração de Significância Cultural, Integridade e Autenticidade (DSIA) para um trecho do bairro de São José. O artigo parte da evidente urgência por ações de conservação no Bairro e propõe a aplicação dessa ferramenta — cujo objetivo é levantar a significância cultural e verificar as condições de autenticidade e integridade, com base na percepção dos atores sociais diretamente envolvidos — como ponto de partida. O processo de elaboração, que culmina na redação da DSIA, é rico e embasado em estudos diversos, quais sejam: levantamento histórico documental sobre a formação do Bairro; investigação da legislação urbana de preservação; levantamentos de campo; identificação de valores prévios; elaboração e aplicação de instrumento de consulta aos atores sociais; processamento, interpretação e representação das informações constantes no instrumento de consulta. Acompanhar essa construção por si só já concede ao leitor uma ideia das inúmeras forças que incidem sobre o Bairro, tornando a manutenção da vida pulsante aliada à preservação um verdadeiro desafio. As autoras mostram, porém, que o papel da DSIA vai além da verificação para ser um instrumento auxiliar na tomada de decisões que visem a manutenção dos atributos materiais e imateriais de São José, possibilitando também a transmissão para gerações futuras da sua marca maior: a diversidade.

			Após tantos textos que permitem uma compreensão geral sobre o Bairro, seja no âmbito da configuração histórica e da significância, seja no das dinâmicas socioeconômicas que lá ocorrem, Natália Miranda Vieira-de-Araújo faz o leitor colocar uma lupa sobre o Mercado de São José, com o propósito de discutir o que considera uma “relação simbiótica” do edifício com o Bairro. A autora constrói uma reflexão necessária sobre a associação íntima entre esses dois bens culturais de escalas e naturezas tão distintas, evidenciando, de igual modo, tensões entre os valores e aspectos referentes à materialidade e imaterialidade deles. Por meio de estudos historiográficos, Vieira conclui que a construção do Mercado, em 1875, foi um marco para a distinção e identidade do Bairro, ao ponto de serem territórios facilmente confundidos pelo senso comum. O recifense que vai “lá no Mercado de São José” dificilmente se refere especificamente ao edifício. Imersa nos estudos da teoria e dos desafios contemporâneos no campo da conservação, a autora oferece um leque de referências atuais que revigoram o debate sobre as formas de intervir e lidar com as dimensões materiais e imateriais dos bens culturais de modo simultâneo e complementar. 
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